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 »Entrevista | GUILLAUME LONG, ex-chanceler do equador

Ministro das Relações Exteriores durante o governo de Rafael Correa e do vice, Jorge Glas, denuncia “ataque brutal”  
ao direito internacional, não descarta motivação eleitoral e vê risco para a integração da América Latina

A 
invasão da polícia equa-
toriana ao prédio da Em-
baixada do México, em 
Quito, na noite de sex-

ta-feira passada, provocou o iso-
lamento internacional do Equa-
dor e abriu um precedente perigo-
so, que contribui para a desordem 
internacional, alimenta a animo-
sidade entre países e prejudica a 
integração regional. A opinião é 
de Guillaume Long, 47 anos, mi-
nistro das Relações Exteriores do 
Equador entre março de 2016 e 
maio de 2017, durante o gover-
no do presidente Rafael Correa e 
do vice, Jorge Glas. Em entrevista 
ao Correio, por telefone, Long — 
analista sênior do Center for Eco-
nomic and Policy Research (em 
Washington) e doutor em relações 

internacionais pela Universidade 
de Londres (2011) — condenou a 
ação policial que levou à prisão 
de Glas e não descartou uma ten-
tativa do atual presidente Daniel 
Noboa de usar o evento para in-
fluenciar o referendo constitucio-
nal de 21 de abril. O ex-chanceler, 
ex-ministro de Cultura e Patri-
mônio, e do Conhecimento e Ta-
lento Humano do Equador  tam-
bém disse acreditar que a Corte 
Internacional de Justiça (CIJ) de-
cidirá em favor do México e apli-
cará sanções contra Quito. E fez 
um alerta: “Amanhã, qualquer di-
tadura poderá copiar o exemplo 
do Equador ou usar o preceden-
te do ataque equatoriano para se 
proteger, atacar uma embaixada 
e prender qualquer requerente de 
asilo que tenha buscado a prote-
ção da missão diplomática”.
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a entrada forçada e não autori-
zada numa missão diplomática. 
A questão é que tipo de sanção 
o Tribunal decide aplicar. Não 
há muitos precedentes. Houve o 
caso da invasão à Embaixada dos 
EUA, no Irã, em 1979. O Tribunal 
considerou o Irã culpado e mul-
tou o país pelos danos causados 
aos bens e ao pessoal da embai-
xada. Poderia, ainda, ordenar o 
retorno ao status quo anterior 
e devolver o estatuto de asilo a 
Jorge Glas, exigindo que o Equa-
dor o entregasse ao México. Me-
didas provisórias também pode-
riam ser emitidas. Ou seja, é mui-
to difícil estabelecer com certeza 
quais serão as sanções impostas. 

Antes da decisão da CIJ, haverá 
diversas reuniões em nível mul-
tilateral, no Conselho Perma-
nente da Organização dos Es-
tados Americanos (OEA), onde 
certamente haverá resoluções 
condenando o Equador. Talvez 
também na Comunidade de Es-
tados Latino-Americanos e Ca-
ribenhos (Celac) ou na própria 
ONU. Em nenhum desses espa-
ços, o Equador vai se sair bem.

Quais riscos a ação do Equador 
representa para outras 
democracias da América Latina?

Há um custo muito alto pa-
ra o Equador, evidentemente, e 
para o prestígio do país e de sua 

diplomacia. Mas, também, é um 
ataque brutal ao direito interna-
cional e às relações pacíficas en-
tre Estados. Hoje, é o Equador; 
amanhã, quem será? As regras 
mais básicas de convivência en-
tre os Estados não mais impor-
tam? Nesse sentido, a medida 
contribui para a desordem in-
ternacional; causa animosida-
de e desconfiança entre os Esta-
dos; prejudica a tão necessária 
integração regional; mas, acima 
de tudo, semeia um precedente 
desastroso no que diz respeito à 
imunidade das sedes diplomáti-
cas e ao direito de asilo. Amanhã, 
qualquer ditadura poderá copiar 
o exemplo do Equador ou usar o 

"Invasão a embaixada foi 
um golpe à democracia"

Mara Klein, 28, recebeu o sa-
cramento do batismo e sempre 
frequentou a missa, em Müns-
ter (Alemanha). Há quase cinco 
anos, percebeu-se uma pessoa 
transgênero. “Foi o começo de 
uma jornada que renovou mi-
nha fé e me aproximou de Deus”, 
contou ao Correio. Por ser ativis-
ta pelos direitos queer na Igreja 
Católica, Mara não se surpreen-
deu com o posicionamento do 
Vaticano — o documento Dig-
nitas Infinitas, do Dicastério pa-
ra a Doutrina da Fé, lista “graves 
violações da dignidade humana” 
e coloca a mudança de sexo e a 
teoria de gênero nesse patamar.

Segundo o texto, que levou cin-
co anos para ficar pronto e preten-
de distensionar a ala conservado-
ra da Igreja, qualquer intervenção 
de mudança de sexo “corre o risco, 
de forma geral, de ameaçar a digni-
dade única que uma pessoa rece-
be no momento da concepção”. O 

documento também alerta que a 
teoria de gênero “pretende negar a 
maior diferença possível que exis-
te entre os seres vivos: a diferença 
sexual”. “É profundamente exaus-
tivo e doloroso testemunhar co-
mo a Igreja, que deveria proteger 
as minorias, continua a alimentar 
narrativas que fomentam a hosti-
lidade para com as pessoas trans”, 
disse Mara. “Eu esperava uma abo-
ragem que levasse em conta as ex-
periências das pessoas trans de fé 
— ou pelo menos assumisse uma 
postura mais diferenciada, cons-
ciente das dificuldades reais da vi-
da dessas pessoas. Na minha ex-
periência, a transição foi o que me 
aproximou de Deus e me permitiu 
amar a mim mesmo e ao próximo 
mais plenamente.”

Diretor-executivo do New Ways 
Ministry, organização que acolhe 
fiéis católicos LGBTQIAP+ desde 
1977, Francis DeBernardo disse ao 
Correio que ficou chocado com o 

Mudança de sexo viola dignidade humana, diz Vaticano
IGREJA CATÓLICA 
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ao não levar em conta as novas in-
formações sobre a naturalidade da 
diversidade de gênero”, afirmou.

Em relação à defesa das pessoas 
LGBTQIAP+, DeBernardo admi-
te não haver mudança de posicio-
namento do Vaticano. “O fato 
de elas constarem nesse do-
cumento não isenta a Igreja 
Católica do erro por não con-
sultar as pessoas transgêne-
ro e não binária”, ressaltou. 
“A defesa dos LGBTQIAP+ soa 
um pouco rasa, porque, no 
mesmo documento, não se 
aplicam os princípios da dig-
nidade humana aos transgêneros 
e não-binários. Isso mostra que 
eles não tomam para si os melho-
res conselhos, não vivem de acor-
do com os melhores ideais.”

Barriga de aluguel

O documento Dignitas In-
finitas adverte que a gestação 

por barriga de aluguel entra 
em “em total contradição com 
a dignidade fundamental de 
cada ser humano”. Também 
associa a aceitação do abor-
to na mentalidade, nos cos-
tumes e na própria lei com 
uma “crise de moralidade 
muito perigosa”. Bernard Gar-
cia Larrain — coordenador da 
Declaração Casablanca pela 
Abolição da Barriga de Aluguel 
e doutor em direito — afirmou 
ao Correio acolher “com mui-
ta alegria” o fato de o texto re-
cordar que a barriga de aluguel 
viola a dignidade da pessoa 
humana, principalmente das 
crianças e das mulheres. “Ho-
je, em dia, com esse mercado 
em expansão, é bom que todos 
os atores internacionais se lem-
brem que a barriga de aluguel 
é uma prática que vai contra o 
direito das crianças de conhe-
cerem as suas origens.” (RC)

Como o senhor avalia a 
decisão de Noboa de invadir a 
embaixada do México?

É uma gravíssima violação do 
direito internacional; não de qual-
quer aspecto do direito internacio-
nal, mas da base sobre a qual são 
construídas as relações entre os 
países: a Convenção de Viena so-
bre Relações Diplomáticas. O arti-
go 22 afirma que “o local da missão 
é inviolável”. “Os agentes do Estado 
receptor não poderão entrar nele 
sem o consentimento do chefe da 
missão”, sustenta. A gravidade do 
incidente nunca pode ser suficien-
temente sublinhada. É sabido que 
entrar à força em uma embaixada é 
um tabu absoluto. Na verdade, é di-
fícil compreender essa decisão do 
governo Noboa. O Equador realiza-
rá um referendo constitucional em 
21 de abril. As perguntas da consul-
ta tratam do grave problema de in-
segurança: o endurecimento das 
penas, a militarização do combate 
aos narcotraficantes, a extradição 
de equatorianos. O governo inse-
riu questões econômicas para anu-
lar a proibição que existe na Cons-
tituição sobre arbitragens interna-
cionais entre investidores e Estado.

Mas qual seria a ligação entre  
o referendo e o ataque  
à embaixada?

Nos últimos dias, várias pes-
quisas deram a Noboa a vitória 

confortável que ele espera-
va, especialmente nas ques-
tões econômicas. Pode-se es-
pecular, e é o que fazem mui-
tos analistas no Equador, que 
a decisão de entrar violenta-
mente na embaixada respon-
deu, então, a uma lógica elei-
toral: Noboa buscou ser visto 
como um homem forte e des-
temido. Resta saber se essa 
aposta funciona, porque mui-
tos dos aliados do governo têm 
criticado o ataque à embaixada 
mexicana. E não sabemos que 
leitura o povo equatoriano terá. 
Na realidade, seria muito irres-
ponsável que as eleições tives-
sem motivado tal ação. Tam-
bém é possível levantar a hipó-
tese de que Noboa tomou essa 
decisão por profunda ignorân-
cia. É um governo muito inex-
periente, com funcionários que 
não têm uma boa compreensão 
dos assuntos.

Que tipo de resposta o senhor 
espera da Corte Internacional  
de Justiça?

Não há dúvida de que a Cor-
te Internacional de Justiça (CIJ) 
decidirá em favor da reivindica-
ção do México. Não é um caso 
difícil para o tribunal. Não con-
tém qualquer tipo de ambigui-
dade, uma vez que não há cau-
sa no direito internacional para 

precedente do ataque equatoria-
no para se proteger, atacar uma 
embaixada e prender qualquer 
requerente de asilo que tenha 
buscado a proteção da missão. 
Nesse sentido, é óbvio que se tra-
ta de um golpe para a democra-
cia na região e no mundo. Além 
disso, a América Latina tem sido 
pioneira no direito ao asilo, prin-
cipalmente por meio da Conven-
ção de Caracas de 2014. O docu-
mento estabelece claramente, no 
seu artigo 4º, que “cabe ao Estado 
de asilo classificar a natureza do 
crime ou os motivos da persegui-
ção” e que “uma vez concedido o 
asilo, o Estado territorial é obri-
gado a conceder imediatamente 
o salvo-conduto corresponden-
te”. Ao desrespeitar a convenção, 
o Equador desferiu um duro gol-
pe no direito ao asilo.

As reações dos líderes 
da América Latina 
foram satisfatórias?

Na América do Sul e no mun-
do, a reação foi inequívoca e unâ-
nime. Cada um dos países se pro-
nunciou condenando o ocorrido 
e defendendo a validade do direi-
to internacional. Alguns foram 
muito duros ou até chamaram o 
seu embaixador para consultas. 
Ouso dizer que até o governo de 
Javier Milei, na Argentina, aderiu 
à condenação. Não há um único 
país no mundo que tenha saí-
do em defesa da ação do Equa-
dor. Neste momento, o Equa-
dor está isolado. É uma pena 
que, por ignorância, prova-
velmente por elementos que 
dizem respeito à personali-
dade (e à autoconfiança infla-
da) do presidente equatoriano, 
bem como por pequenos cálcu-
los eleitorais, o país tenha sido 
tão desacreditado. Além disso, 
o México foi verdadeiramente 
atacado. Até os seus diploma-
tas foram maltratados. Portan-
to, a solidariedade de toda a região 
com o México é muito importan-
te. As reações de rejeição são im-
portantes e devem continuar, sem 
hesitação. Tenho pena do Equa-
dor, mas deixá-lo escapar impune 
nesse caso seria desferir um golpe 
mortal no direito internacional, no 
direito ao asilo e na coexistência 
pacífica entre os Estados.

A gravidade do incidente nunca pode 
ser suficientemente sublinhada. É 
sabido que entrar à força em uma 

embaixada é um tabu absoluto"

Não há um único país no mundo que 
tenha saído em defesa da ação  
do Equador. Neste momento,  
o Equador está isolado"

fato de não existir evidências de 
que o Vaticano tenha consultado 
pessoas transgênero ou não biná-
rias para chegar a essa conclusão. 
“O documento mostra que não 

estudou compreensões modernas 
sobre o gênero que surgiram de co-
munidades de médicos, cientis-
tas e psicólogos. Essa e uma gra-
ve omissão da parte do Vaticano, 


